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variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
13.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
13.22 Assegurar à CONTRATANTE:
13.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanen-
te, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações;
13.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especifi cações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, fi cando proibida a sua utilização sem que 
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem pre-
juízo das sanções civis e penais cabíveis.
14. DO VALOR ESTIMADO
14.1 O valor estimado para realização dos serviços, objeto do presente 
Termo, tem como parâmetro os preços praticados no mercado, que foram 
pesquisados pelo setor competente, além de mapa de preços constante do 
processo administrativo, elaborado com base em pesquisa de preços reali-
zada pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, 
Profi ssional e Tecnológica – SECTET/PA.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 Da Dotação: Para o pagamento das despesas decorrentes deste pro-
cesso serão utilizados os recursos oriundos e disponibilizados à SECTET/
PA.
16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1 O Pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante a entrega 
e avaliação dos produtos, constantes neste instrumento, de acordo com 
todas as especifi cações, quantitativos e condições estabelecidos, após o 
recebimento defi nitivo do objeto, devidamente atestado pelo(s) Fiscal (is) 
e/ou comissão designados.
16.2 Após as devidas análises e atesto(s) a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), 
será(ão) encaminhadas para pagamento, contendo:
16.2.1 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada(s) pelo fi s-
cal e/ou suplente do contrato, com a discriminação detalhada, quantitativa 
e qualitativa, dos produtos entregues, número da licitação e do contrato 
administrativo que faz referência;
16.2.2 Nota Técnica de Conformidade, emitida pelo Fiscal e/ou suplente 
do Contrato.
16.3 A CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
protocolo de recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), para efetuar o 
pagamento à CONTRATADA.
16.4 Considera-se ocorrido o recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatu-
ra(s), no momento em que o órgão CONTRATANTE atestar a execução do 
objeto do contrato.
16.5 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), deverá(ão) ser acompanhada da 
comprovação da regularidade fi scal, constatada por meio de consulta on
-line ao Sistema de Cadastramento Unifi cado de Fornecedores do Estado 
do Pará (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos ofi ciais ou à documentação men-
cionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.6 Havendo erro na(s) a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, a(s) mesma(s) será(ão) devolvida(s) 
à CONTRATADA e o pagamento fi cará pendente até que se providenciem 
as medidas sanadoras.
16.7 No caso do item retro, o prazo para pagamento, de até 30 (trinta) 
dias, iniciando-se após a regularização da situação ou reapresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adi-
cional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo na execução do con-
trato.
16.8 A entrega realizada sem a devida comprovação não estará apta para 
liquidação da despesa para fi ns de pagamento e ensejará a apuração de 
responsabilidade.
16.9 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender 
o pagamento se a execução do contrato estiver em desacordo com as es-
pecifi cações contratuais.
16.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua notifi cação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da CONTRATANTE.
16.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária em favor da Contratada.
16.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identifi car possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên-
cias impeditivas indiretas.
16.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impro-
cedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fi scalização da regularidade fi scal quanto à inadimplência da CONTRATADA, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rece-

bimento de seus créditos.
16.14 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as me-
didas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra-
tivo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
16.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reali-
zados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
16.15.1 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA ina-
dimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança esta-
dual ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justifi -
cado, em qualquer caso, pela autoridade superior da CONTRATANTE.
16.15.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previs-
ta na legislação aplicável.
16.16 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele re-
gime. No entanto, o pagamento fi cará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento ofi cial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
16.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CON-
TRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fi ca conven-
cionado que a taxa de compensação fi nanceira devida pela CONTRATANTE, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcu-
lada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação fi nanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100)
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1 O Prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da data de sua assinatura, podendo, a critério da Contratante, ser 
prorrogado, desde que obedecidas as condições estabelecidas no art. 57, 
da Lei nº 8.666/93;
17.2 A publicação do extrato do contrato no Diário Ofi cial do Estado será 
em conformidade com o disposto no §5° do art. 28 da Constituição Esta-
dual.
18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Refe-
rência.
19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurí-
dica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato.
20. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
20.1 O acompanhamento e a fi scalização da execução do contrato consis-
tem na verifi cação da conformidade da prestação dos serviços e da alo-
cação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumpri-
mento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993.
20.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do con-
trato.
20.3 A verifi cação da adequação da prestação do serviço deverá ser reali-
zada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
20.4 A fi scalização do contrato, ao verifi car que houve subdimensionamen-
to da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do ser-
viço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitan-
do-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
20.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verifi cada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido neste Termo, informando as respectivas quantidades e 
especifi cações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
20.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocor-
rências verifi cadas, adotando as providências necessárias ao fi el cumpri-
mento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
20.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilida-
des assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encar-
gos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo cul-
minar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993.
20.8 As atividades de gestão e fi scalização da execução contratual devem 
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser 
exercidas por servidores, equipe de fi scalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fi que assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desem-
penho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. A fi scalização 
técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e uti-
lizará o Acordo de Nível se Serviços (TABELAS 1 e 2), podendo haver o re-
dimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 


